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			Aos negros e negras que tombaram e aos que resistem na luta contra o genocídio da população negra no Brasil.


			À Marielle Franco.


			Que sua luta e sua história nos deem força e nos inspirem a transformar o nosso luto em luta, e a luta em transformação social.


			Axé.


		




		

			Humilhado e profundamente desonrado, o Negro é, na ordem da modernidade, o único de todos os humanos cuja carne foi transformada em coisa, e o espírito, em mercadoria – a cripta viva do capital. Mas – e esta é a sua manifesta dualidade –, numa reviravolta espetacular, tornou-se o símbolo de um desejo consciente de vida, força pujante, flutuante e plástica, plenamente engajada no acto de criação e até de viver em vários tempos e várias histórias ao mesmo tempo. A sua capacidade de enfeitiçar e, até, de alucinar multiplicou-se. Algumas pessoas não hesitariam em reconhecer no Negro o lodo da terra, o nervo da vida através do qual o sonho de uma Humanidade reconciliada com a natureza, ou mesmo com a totalidade do existente, encontraria novo rosto, voz e movimento.


			Achille Mbembe


		




		

			APRESENTAÇÃO


			Quando soube que uma estudante do ProUni havia se tornado a primeira negra a presidir o Centro Acadêmico de Direito da Mackenzie, eu pensei que precisava conhecer aquela jovem. Durante tempo demais, as portas do ensino superior estiveram fechadas para os filhos e filhas da classe trabalhadora, sobretudo negros. A universidade era um feudo, uma espécie de gueto às avessas. Sonho de muitos, mas privilégio de poucos.


			O simples fato de uma jovem de origem pobre conquistar uma vaga numa das mais tradicionais – e outrora exclusivas – instituições de ensino superior privado já demonstrava o acerto das políticas de igualdade que conseguimos implantar no Brasil, enfrentando e vencendo preconceitos centenários arraigados na nossa história.


			E ver essa mesma jovem ocupando posição de liderança entre seus pares era a comprovação de que as pessoas precisam de uma única coisa para mostrar sua força e realizar o que parecia inalcançável. As pessoas precisam de oportunidade. 


			A Tamires agarrou essa oportunidade, da mesma forma que o fizeram milhares de outros jovens que chegaram ao ensino superior com todos os méritos e o empurrão inicial de políticas públicas, como o ProUni, o FIES, as cotas sociais e raciais, o Enem e a expansão da rede de Universidades federais. 


			É com imensa alegria que escrevo hoje a apresentação do primeiro livro publicado pela professora Tamires Gomes Sampaio, resultado de sua dissertação de mestrado. O difícil caminho que fora obrigada a trilhar para chegar até aqui está exposto no próprio tema que ela se propôs a estudar: os obstáculos à cidadania da população negra brasileira.


			O Brasil tem uma dívida eterna com os homens e as mulheres arrancados de sua terra natal para servirem de escravos do outro lado do oceano. Trezentos anos de escravidão e mais um século de exclusão e criminalização da população negra fizeram deste país um dos mais desiguais do planeta. 


			A verdadeira abolição não virá por decreto, da noite para o dia. Ela será o resultado da construção de políticas públicas radicais de igualdade, mas também da ocupação cada vez maior de espaços antes vedados aos jovens negros, como a Academia – não mais como objetos de estudo, mas como pesquisadores e pesquisadoras, produzindo mais e mais conhecimento. 


			Que o lugar de fala da juventude negra seja onde ela quiser. 


			Parabéns, Tamires.


			Luiz Inácio Lula da Silva


			Ex-presidente da República Federativa do Brasil (2003 – 2010)


		




		

			PREFÁCIO


			A importância de um livro, além de qualidades intrínsecas ao trabalho de pesquisa e à forma, pode ser medida pelo momento histórico em que é publicado. Há livros que, ao surgirem, foram capazes de estabelecer profundos diálogos com o tempo presente, ao mesmo tempo em que lançaram questões importantes para que novos e decisivos passos pudessem ser dados em direção ao futuro. Esse me parece ser o caso de Código Oculto: política criminal, processo de racialização e obstáculos à cidadania da população negra no Brasil, de autoria de Tamires Gomes Sampaio. 


			Resultado de sua dissertação de mestrado, que tive a honra de orientar, o livro propõe-se a difícil tarefa de relacionar temas que em geral são tratados de forma fragmentada: política criminal e racismo estrutural. Além de buscar o elo entre os dois temas, a autora o faz partindo da realidade brasileira, em diálogo intenso com clássicos do pensamento social brasileiro, como Clóvis Moura e Jacob Gorender. 


			Pode parecer inusitada a afirmação de que é incomum o estudo da política criminal e da questão racial, mas o livro de Tamires Gomes Sampaio traz, sim, um dado de originalidade, na medida em que não se limita à apresentação de dados sociológicos sobre como o sistema criminal é especialmente cruel com as pessoas negras. Obviamente o livro parte desses dados importantes, mas eles não são o fim último daquilo que a autora pretende; o livro de Tamires Gomes Sampaio toma os dados empíricos como base para que se possa construir uma teoria sobre o funcionamento racialmente constitutivo do sistema de justiça criminal brasileiro. O racismo é parte estrutural do sistema de justiça criminal e não mero efeito. Em outras palavras, não há e nem nunca houve no Brasil sistema de justiça criminal sem racismo.


			Formulações teóricas como as propostas no livro sobre o sistema de justiça e seu componente racial são essenciais para que se possa ir além de abordagens meramente descritivas. Falar de um sistema de justiça brasileiro não significa dizer que estamos diante de situações absolutamente iguais em todo o território brasileiro, e é essencial que as peculiaridades de diferentes contextos sejam analisadas. Entretanto, é tarefa ainda mais importante, mesmo para a constituição de um método que permita uma análise profunda da realidade, que sejam construídas ferramentas teóricas capazes de captar o que diversas realidades têm em comum. 


			Por isso, desde o título, o trabalho se mostra original ao ressaltar a existência de um “código oculto” no sistema de justiça criminal. A sutileza do título do trabalho está em apreender o termo “código” tanto no sentido de sistema específico de transmissão de informações como no sentido propriamente jurídico, de organização sistemática de normas. Há, portanto, um “sistema” que se organiza de modo “oculto” para informar e normatizar a ação dos sujeitos que compõem o sistema de justiça. E esse sistema é o racismo, conclusão a que chega a Tamires Gomes Sampaio ao olhar o entrelaçamento das raízes do racismo brasileiro e do sistema de justiça criminal. A complexidade das questões trazidas pelo livro pode ser exemplificada por meio do seguinte trecho: “O histórico de exploração e criminalização da população negra no Brasil, fundado no racismo estrutural em nossa sociedade, que se reproduz no atual sistema de segurança pública por meio de um código oculto [...], demonstra que a política de segurança pública brasileira é uma política de extermínio da população pobre e negra”. 


			Como dito anteriormente, a importância do livro de Tamires Gomes Sampaio também está em sua capacidade de dialogar com as mais prementes questões do contexto histórico de seu aparecimento. Vale lembrar que, neste momento, o Brasil passa por uma de suas maiores crises civilizatórias, em que a violência usual do sistema de justiça criminal é potencializada pela presença na Presidência da República do representante de um grupo político sem qualquer apreço pela democracia, pelos direitos humanos ou pelo pensamento científico. Se o contexto mundial já era desolador, em que racismo, xenofobia e intolerância religiosa eram as respostas políticas de muitos países à crise econômica, o surgimento da pandemia provocada pelo Covid-19 abala ainda mais os fundamentos políticos, econômicos e morais de um mundo já devastado e combalido. Por esse motivo, é mais do que necessário que nossas maiores energias se voltem à compreensão profunda e cuidadosa do tecido desta realidade social que se esgarça, a fim de que novos cenários, alternativas e práticas possam ser construídas. 


			Outro ponto de altíssima relevância e que torna a publicação do livro ainda mais importante é que, com “Código oculto”, Tamires Gomes Sampaio coloca-se como parte de uma tradição de mulheres negras que vêm tecendo as mais interessantes e agudas reflexões sobre racismo e sistema de justiça. Tamires Gomes Sampaio agora segue os passos de Angela Davis (Are prisons obsolete?), Michelle Alexander (The new Jim Crow) e Ana Luiza Flauzina (Corpo negro caído no chão). 


			Conheci Tamires Gomes Sampaio em meados de 2012, ainda aluna de graduação em Direito, quando ambos participávamos da “Frente Pró-Cotas”, organizada para reivindicar cotas raciais nas instituições públicas de ensino superior do Estado de São Paulo. Da colaboração política e mútua admiração, nasceu a colaboração acadêmica, quando Tamires tornou-se aluna do programa de pós-graduação stricto sensu da Universidade Presbiteriana Mackenzie, em que sou um dos professores. Após a defesa e aprovação de sua dissertação de mestrado, Tamires realizou algo raro, que é estabelecer a comunhão entre conhecimento acadêmico, construído com sólida pesquisa, ativismo político disciplinado e profundo compromisso com um mundo melhor. Que seu livro seja mais uma das luzes que nos levem a questionar um sistema que, em nome da justiça, promove a barbárie e o extermínio. 


			Durham, Carolina do Norte (EUA), 16 de abril de 2020 


			Silvio Luiz de Almeida


			Doutor em Direito pela Universidade de São Paulo.


			Professor da Faculdade de Direito da Universidade


			Presbiteriana Mackenzie (SP). Professor da Escola de Administração de Empresas da Fundação Getúlio Vargas (SP). Professor Visitante do Programa Mellon da Universidade de Duke (EUA). Presidente do Instituto Luiz Gama (SP)


		




		

			INTRODUÇÃO


			As estruturas e relações sociais construídas durante o período do Brasil colônia e Império tiveram como base mais de trezentos anos de um sistema escravocrata, somado a um processo abolicionista não sucedido por políticas públicas de inserção da população negra na sociedade, o que resultou na estruturação do racismo que se reproduz em todas as relações sociais e institucionais e gera consequências até hoje. Por meio de uma construção teórica e prática baseada na manutenção da estrutura de dominação racial e social consolidada no período escravocrata no Brasil, junto ao racismo estrutural, constituiu-se a idealização de uma política criminal que, nos dias de hoje, segrega e encarcera em massa a população negra. 


			Durante o processo abolicionista, com a possibilidade real do fim da escravidão, o destino da população escravizada tornou-se uma questão. Na tentativa de evitar uma revolta social, uma série de medidas para controlar essa população foram tomadas. O Direito Civil – principalmente com a Lei de Terras de 18501 –, assim como o Direito Penal eram os instrumentos mais eficazes utilizados para tanto. Com o Código Penal de 1890, a “Vadiagem e Capoeira” (art. 399),2 dentre outras atividades, passaram a ser criminalizadas, levando o status de marginal à população negra, o que só se intensificou com o tempo. A manutenção da ordem, tão defendida à época, tornou-se nada mais do que a exclusão e criminalização dos que não se adequavam ao perfil da classe dominante. 


			Após a abolição da escravidão, o processo de racialização constituído no Brasil foi influenciado por conflitos sociais, decisivos para a formação de critérios discriminatórios de cidadania e para a constituição de estruturas sociais qualitativamente distintas. As discriminações estruturais, baseadas no processo de racialização da sociedade brasileira, implicaram a reprodução do racismo no sistema de justiça criminal de forma implícita, porém criminalizando reiteradamente práticas relacionadas à população negra, excluindo-a socialmente e justificado essas práticas por meio de um discurso meritocrático. 


			O período pós-escravista foi caracterizado pela racialização das relações sociais, evidenciada nos debates, atos políticos, nos planos e projetos de nação, momento em que estava sendo reconstruída a noção de liberdade e cidadania para a população negra.


			James Holston,3 em Cidadania insurgente, analisa o modo com que foi construída a concepção de cidadania no país. Holston observa que, a partir do período colonial, foi gerada uma cidadania característica, em que a maioria da população tinha seus direitos políticos excluídos, e que levou, a partir da luta pelo direito à cidade, à insurgência de uma nova forma de cidadania contemporânea. Sua característica é a definição discriminada da distribuição de direitos por categorias específicas da população. A discriminação do exercício do direito à cidadania atinge as pessoas por critérios sociais, políticos, civis e espaciais, como mulheres, negros e afrodescendentes, analfabetos, pessoas de baixa renda e/ou sem acesso à propriedade no campo ou na cidade.


			Ao mesmo tempo em que exclui a população mais pobre e negra, há o benefício de grupos seletos, chamados de elite, que se perpetuam no poder e garantem a manutenção de uma estrutura social hierarquizada, baseada no processo de racialização, garantindo, assim, seus privilégios em detrimento de outros grupos discriminados.


			Ao analisarmos o sistema de justiça criminal no Brasil, podemos perceber que a população negra é alvo de criminalização e segregação social até hoje, de forma sistemática, e, em especial, por meio da chamada guerra às drogas, que inclui o encarceramento em massa e o extermínio advindo em grande parte da letalidade policial.


			Mais de cem anos após o fim da escravidão, vivemos em uma sociedade em que, de acordo com dados do IBGE4 relativos a 2016, 54,9% da população brasileira é negra (soma de 46,7% autodeclarados pardos e 8,2% pretos), porém a presença de negros nas universidades como professores é de apenas 16%5 e, nos cursos das 40 carreiras com mais alunos, apenas 42% dos matriculados são negros;6 a porcentagem cai para 27% nos cursos das 10 principais carreiras. No parlamento, a representação também é escassa: dos 513 deputados federais eleitos em 2018, 24,36% se autodeclara negro7, enquanto que a presença de negros em profissões consideradas de elite mal ultrapassa o índice de 10%.8 Nas periferias, entre as profissões com os piores índices de insalubridade e nos trabalhos informais, a maioria é de negros, ultrapassando o índice de 74%.9


			Quando comparamos os índices de indicadores sociais com pesquisas em relação à segurança pública, como o Atlas da violência 2019,10 percebemos que a principal face da desigualdade racial no Brasil é a forte concentração de homicídios na população negra. De acordo com dados do Sistema de Informação de Mortalidade do Ministério da Saúde (SIM/DATASUS), publicados nesse Atlas, houve 65.602 homicídios no Brasil em 2017, o que equivale a uma taxa de aproximadamente 31,6 mortes para cada 100 mil habitantes. 


			Ao focalizarmos os dados de 2017 do sistema prisional brasileiro, podemos avaliar que o processo de controle da população negra pelo sistema penal pós-escravidão tem reflexos até os dias de hoje. Conforme uma série de dados sobre nosso sistema penitenciário, disponibilizada no jornal digital Nexo, cerca de 67% da população carcerária é negra.11


			Silvio Luiz de Almeida12 destaca que racismo é uma forma sistemática de discriminação, cujo fundamento é a raça, manifesta-se de forma consciente ou inconsciente e resulta em desvantagens ou privilégios para indivíduos de acordo com o grupo racial a que pertencem. No caso da população negra, com base nos dados apresentados, a discriminação e desvantagens são explícitas. 


			Encarceramento em massa, letalidade policial, guerra às drogas e a relação da escravidão e das políticas de Estado pós-abolição, suas consequências e a relação estrutural entre raça e o Direito (com foco no sistema de justiça criminal) são temas abordados neste livro. 


			A partir dos conceitos apresentados em O que é racismo estrutural? e dos conceitos de cidadania brasileira construídos pelos autores já citados, James Holston e Wlamyra Ribeiro, busca-se formular uma análise sobre os reflexos do período escravocrata na construção social brasileira, a relação entre Direito e raça, a conceituação do que é racismo estrutural e do modo pelo qual os obstáculos ao acesso da população negra à cidadania foram criados pela estrutura social discriminatória.


			Ao longo deste livro, serão analisados dados de pesquisas científicas sobre mortalidade da população brasileira e do sistema prisional brasileiro a fim de sustentar a afirmação de que o processo de racialização, iniciado no processo abolicionista, criou um sistema discriminatório e de segregação, cujas práticas são o extermínio e encarceramento em massa da população negra.


			Os livros Corpo negro caído no chão, de Ana Luiza Pinheiro Flauzina,13 e Segurança pública e cidadania, de Humberto Barrionuevo Fabretti,14 são também tomados como bases teóricas. Esses autores elaboraram ideias que representam marcos para uma formulação crítica sobre a política criminal brasileira.


			A perspectiva de análise deste estudo parte da criminologia crítica, das teorias do etiquetamento social, dos processos de racialização e da elaboração de que raça e Direito, na sociedade brasileira, possuem relações estruturais. Mesmo que de forma implícita, refletem um processo de segregação da população negra no Brasil. O método utilizado para tanto foi a pesquisa bibliográfica.


			No primeiro capítulo, “Da escravidão ao racismo estrutural”, aborda-se a estruturação do sistema escravocrata no país a partir de dados do tráfico negreiro, das relações sociais no Brasil escravocrata e das leis penais voltadas para os escravos, bem como o modo pelo qual o racismo se torna fator determinante na estrutura social brasileira e o fim da escravidão marca o início de uma sociedade em que a racialização gera discriminação social e segrega. O capítulo serve de base para a construção teórica do trabalho, que visa demonstrar que o racismo opera como um código oculto por meio da política criminal brasileira e resulta em um processo de encarceramento em massa e extermínio da população negra.


			No segundo capítulo, “Política criminal e racismo institucional no Brasil”, destaca-se a política criminal brasileira que, com leis que criminalizaram a população negra desde o período abolicionista, contribui para um processo de exclusão social, encarceramento em massa e extermínio que perdura até os dias atuais. A partir dessa análise, com base teórica e de dados estatísticos sobre o tema, este estudo visa discutir a construção da “neutralidade” na legislação brasileira e como, através do racismo estrutural, construímos uma sociedade formalmente igualitária, mas extremamente racista e segregada na prática.


			No terceiro e último capítulo, “Processo de racialização, genocídio e obstáculos à cidadania da população negra no Brasil”, procura-se demonstrar como o processo de racialização da sociedade brasileira – produzido desde a escravidão e consolidado com a formação do Estado moderno brasileiro, que possui no racismo uma de suas bases estruturantes – reflete-se em uma sociedade socialmente segregada, na qual, a despeito das conquistas legislativas em relação à igualdade e cidadania, enseja-se um processo discriminatório sistemático da população negra, o que a impede de atingir seus direitos de cidadã, sendo criminalizada, encarcerada e exterminada. Nesse capítulo, também se discorre sobre o conceito de genocídio, incluindo a legislação nacional sobre o assunto e a possibilidade de o Estado brasileiro estar promovendo um processo de genocídio da população negra. Por fim, o concluo com a necessidade de se construir uma segurança cidadã, só possível com uma transformação da estrutura social.


			A partir do cruzamento dos dados apresentados e das teorias analisadas, busca-se, com este trabalho, a constatação de que o Brasil possui uma sociedade segregada, e que a política criminal atua para garantir a exclusão social, o encarceramento e o extermínio da população negra, caracterizando, assim, um processo de genocídio dessa população no país.
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			CAPÍTULO I


			ESCRAVIDÃO E RACISMO ESTRUTURAL 


			A sociedade brasileira se estruturou a partir do sistema escravocrata, marcado pelo genocídio indígena e pela exploração dos povos africanos e afro-brasileiros, sequestrados e mercantilizados por meio do tráfico negreiro. Com o início no século XVI, estima-se que cerca de 10,7 milhões de africanos foram levados pelo mercado de escravos e, destes, cerca de 4.8 milhões vieram para o Brasil, ou seja, por volta de 48% do número total de africanos escravizados.15
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